
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3135706 - BA
(2025/0500216-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : MONTEC ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : EDMUNDO GUIMARAES LIMA FILHO - BA014735

ALEXANDRE AZEVEDO BULLOS - BA015645
MURILO GOMES MATTOS - BA020767

AGRAVADO :
METALRIO  -  VALVULAS  TUBOS  E  CONEXOES
INDUSTRIAIS LTDA 

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.  PESSOA  JURÍDICA.  NECESSIDADE  DE
COMPROVAÇÃO  DA  MISERABILIDADE  JURÍDICA.  SÚMULA  481/STJ.
HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
1.  A  jurisprudência  do  STJ  firmou-se  no  sentido  da  possibilidade  de  concessão  do
benefício da gratuidade de Justiça à pessoa jurídica apenas quando comprovada a
precariedade de sua situação financeira, não há falar em presunção de miserabilidade.
Súmula 481 do STJ.
2.  Rever a conclusão do acórdão recorrido quanto ao preenchimento dos requisitos
para fins de concessão dos benefícios da gratuidade de Justiça implica o reexame das
provas dos autos, providência vedada pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

  Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  MONTEC  ENGENHARIA

LTDA contra decisão singular da minha lavra, em que neguei provimento ao seu agravo

em recurso especial, o qual fora interposto contra acórdão assim ementado:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  JUSTIÇA
GRATUITA.  PESSOA  JURÍDICA.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA
HIPOSSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
I.  CASO  EM  EXAME  Agravo  de  Instrumento  interposto  por  MONTEC
ENGENHARIA LTDA contra decisão interlocutória proferida pela 1ª Vara dos Feitos
Relativos às Relações de Consumo, Cíveis e Comerciais de Dias D’Ávila, nos autos
dos Embargos à Execução nº 8002869-48.2023.8.05.0074, que indeferiu o pedido
de  concessão  de  gratuidade  da  justiça  formulado  pela  empresa  agravante.  A
recorrente alegou grave crise financeira e juntou documentos contábeis de 2021 e
do primeiro semestre de 2022. Intimada a apresentar documentos complementares
atualizados,  como  declarações  de  imposto  de  renda  e  extratos  bancários,
permaneceu  inerte,  tendo  posteriormente  recolhido  o  preparo  recursal.  II.
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QUESTÃO EM DISCUSSÃO A questão  em discussão consiste  em definir  se  a
pessoa  jurídica  agravante  comprovou  sua  hipossuficiência  financeira  de  modo
suficiente para justificar a concessão do benefício da gratuidade da justiça. 
III. RAZÕES DE DECIDIR A concessão de justiça gratuita à pessoa jurídica exige a
comprovação  objetiva  da  insuficiência  de  recursos,  conforme  o  art.  98  do
CPC/2015 e a Súmula nº 481 do STJ. A presunção de veracidade da declaração de
hipossuficiência aplica-se exclusivamente às pessoas naturais, nos termos do art.
99, §3º, do CPC/2015. A agravante apresentou apenas balanço patrimonial e DRE
de períodos passados, sem documentos atualizados que permitam aferir sua real
condição  financeira.  Intimada  a  apresentar  documentação  essencial,  como
declarações fiscais e extratos bancários, a agravante não atendeu à determinação
judicial, comprometendo a análise de sua atua situação econômica e patrimonial. A
jurisprudência  do STJ é  firme no sentido de que a  concessão da gratuidade à
pessoa  jurídica  deve  ocorrer  apenas  em  situações  excepcionais,  devidamente
demonstradas por provas inequívocas. A ausência de comprovação adequada da
alegada hipossuficiência inviabiliza a concessão do benefício pleiteado pela pessoa
jurídica.
IV. DISPOSITIVO E TESE 
7. Recurso desprovido.

Nas razões de seu agravo interno, a parte agravante alega, em síntese, que

não incidiria  o  óbice da Súmula  7/STJ, visto  que "a  questão [...]  é  estritamente de

direito: saber se, diante de um prejuízo milionário certificado por profissional habilitado,

a exigência de documentos adicionais (extratos e IR) configura um cerceamento ao

direito à gratuidade" (fl. 195).

Sustenta que "o formalismo exacerbado adotado pelas instâncias ordinárias

atua como um confisco  indireto  do  direito  de  defesa,  uma vez  que a  exigência  de

documentos  complementares,  quando  a  crise  financeira  já  se  mostra  autoevidente

pelos  balanços  contábeis,  serve  apenas  para  criar  obstáculos  processuais  que

distanciam a jurisdição da realidade econômica da parte,  ferindo a ratio essendi  do

benefício da gratuidade." (fl. 196)

A parte agravada está sem representação nos autos (fl. 199). 

É o relatório.

VOTO

Conforme indicado na decisão agravada, no caso, o Tribunal de origem, com

base nos documentos juntados pela parte agravante, constatou de forma fundamentada

que a empresa agravante não comprovou a efetiva insuficiência de recursos. Veja-se (fl.

96):

"No caso dos autos, temos que as alegações formuladas pelo recorrente não são
capazes  de  alterar  o  entendimento  do  magistrado  de  primeiro  grau,  porquanto
inexiste comprovação de hipossuficiência financeira.
Isso porque, quando da interposição do presente recurso o agravante juntou tão
somente Balanço Patrimonial e Demonstrativo de Resultados relativos aos anos de
2021 e ao primeiro semestre de 2022.
Devidamente intimado, por conduto do despacho de Id n.80402333, para colacionar
documentos  referentes  às  suas  movimentações  financeiras,  principalmente  a
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Declaração  de  Imposto  de  Renda  Pessoa  Jurídica  dos  três  últimos  anos,  os
extratos de todas as movimentações bancárias e demais documentos que atestem
suas últimas arrecadações e seus gastos habituais, a empresa agravante quedou-
se inerte, conforme certificado ao Id n.81277408.
Caberia  à  empresa  recorrente  demonstrar  a  sua  alegada  hipossuficiência
econômica  por  meio  de  documentos  atuais,  que  demonstrem  sua  situação
financeira e patrimonial no presente, tais como declaração de imposto de renda de
pessoa jurídica e extratos bancários,  o que, embora devidamente intimada para
fazer, não o fez.
Dessa forma, conclui-se que o acervo probatório dos autos depõe em desfavor da
concessão do aludido benefício."

Verifica-se que o acórdão recorrido está alinhado ao entendimento do STJ,

consubstanciado no enunciado da Súmula 481 desta Corte, segundo o qual é possível

a concessão do benefício da gratuidade de Justiça à pessoa jurídica, com ou sem fins

lucrativos, desde que comprovada a precariedade de sua situação financeira — não

havendo que se falar em presunção de miserabilidade (AgInt no AREsp  1976408/SP,

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 22/2/2022, DJe

7/3/2022).

Desse modo, diante das premissas estabelecidas pelo Tribunal de origem,

não há contrariedade entre o acórdão recorrido e o entendimento do STJ sobre o tema.

Sendo assim, incide, no caso, o óbice da Súmula 83 do STJ. 

Ademais, verifico que a revisão do entendimento proferido pelo Tribunal local

de indeferimento do pleito de gratuidade de Justiça da parte agravante demandaria

necessariamente nova investigação acerca dos fatos e provas contidos no processo, de

modo que o recurso especial esbarra na Súmula n. 7 do STJ. A propósito:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONFORMIDADE
DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO  COM  TEMA  DO  STJ.  RECURSO  CABÍVEL.
AGRAVO  INTERNO.  GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.
NECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO.  REQUISITOS.  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS. SÚMULA 7 STJ.
1. De acordo com o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil, o recurso cabível
da decisão que nega seguimento a recurso especial contrário a orientação firmada
em julgamento de recurso repetitivo é o agravo interno.
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  a  concessão  do  benefício  de
gratuidade da Justiça a pessoa jurídica somente é possível quando comprovada a
precariedade de sua situação financeira, inexistindo, em seu favor, presunção de
insuficiência de recursos.
3.  Rever  a  conclusão do acórdão recorrido  quanto  ao  preenchimento  dos
requisitos para fins de concessão dos benefícios da gratuidade de Justiça
implica o reexame das provas dos autos, providência vedada pela Súmula
7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n.  2.379.853/RO, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,  Quarta
Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 13/5/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PEDIDO FORMULADO POR PESSOA
JURÍDICA. INDEFERIMENTO NA ORIGEM. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO
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DA HIPOSSUFICIÊNCIA.  SÚMULA  481/STJ. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO
NA  HIPÓTESE.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo o disposto na Súmula 481/STJ, "faz jus ao benefício da justiça gratuita
a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade
de arcar com os encargos processuais".
2. No caso, as instâncias ordinárias concluíram que não ficou demonstrada a
impossibilidade  de  a  agravante  pessoa  jurídica  arcar  com  os  encargos
processuais. A alteração do acórdão implica reexame de provas, vedado pela
Súmula 7/STJ.
3. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido coincide com a jurisprudência
assente  desta  Corte  Superior,  circunstância  que  atrai  a  incidência  da  Súmula
83/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.771.823/SP, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 14/4/2025, DJEN de 25/4/2025.)

Registro, por fim, que a incidência da Súmula  7/STJ prejudica a análise do

dissídio jurisprudencial pretendido, inviabilizando o conhecimento do recurso especial

também com base na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Não  havendo,  portanto,  argumentos  aptos  a  infirmar  os  fundamentos  da

decisão agravada, esta deve ser integralmente mantida.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.135.706 / BA

Número Registro: 2025/0500216-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
80028694820238050074 80204962520258050000 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MONTEC ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : EDMUNDO GUIMARAES LIMA FILHO - BA014735

ALEXANDRE AZEVEDO BULLOS - BA015645
MURILO GOMES MATTOS - BA020767

AGRAVADO : METALRIO - VALVULAS TUBOS E CONEXOES INDUSTRIAIS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MONTEC ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : EDMUNDO GUIMARAES LIMA FILHO - BA014735

ALEXANDRE AZEVEDO BULLOS - BA015645
MURILO GOMES MATTOS - BA020767

AGRAVADO : METALRIO - VALVULAS TUBOS E CONEXOES INDUSTRIAIS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026
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